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MUNICIPIO DE PAVERAMA






TERMO DE REFERÊNCIA
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO: 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para execução de serviço comum de engenharia destinado à revitalização da Praça Municipal localizada na comunidade de Linha Brasil, no Município de Paverama, compreendendo a recuperação e adequação do campo de futebol e de seu entorno, melhorias e adaptações no quiosque público existente, incluindo fechamento de área para cozinha e instalações, adequação das áreas de circulação e acessibilidade, passeio, muro e demais intervenções expressamente previstas no Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e demais documentos técnicos integrantes da contratação.

1.1.1. A execução compreenderá o fornecimento dos materiais, equipamentos, ferramentas, máquinas, mão de obra e demais recursos necessários à execução integral do objeto, incluindo mobilização, organização e isolamento das frentes de trabalho, execução dos serviços, acabamentos, testes e verificações aplicáveis, limpeza, desmobilização e demais atividades diretamente relacionadas ao escopo definido nas peças técnicas.

  1.1.2. O objeto será licitado, adjudicado e contratado em lote único, constituindo solução construtiva única e funcionalmente integrada, não sendo admitida contratação autônoma de parcelas ou serviços que o compõem.                 
1.1.3. Para fins de identificação e dimensionamento geral da contratação, o objeto será assim estruturado:
	Item
	Descrição
	Quant.
	Medida
	Valor

	1
	Execução global do serviço comum de engenharia destinado à revitalização da Praça Municipal de Linha Brasil, compreendendo intervenções no campo de futebol existente, quiosque público, instalações, passeio, muro, áreas de circulação e demais elementos previstos no Projeto Básico e nas demais peças técnicas.
	1
	Unidade
	R$ 201.448,25


1.2. Os quantitativos, especificações, materiais, métodos executivos, critérios de medição, parâmetros de qualidade e demais condições técnicas encontram-se definidos no Projeto Básico e nos documentos de engenharia que acompanham este Termo de Referência, os quais integrarão o Edital e o Contrato para todos os fins.


1.2.1. Eventuais divergências, incompatibilidades ou omissões identificadas entre as peças técnicas deverão ser formalmente submetidas à Fiscalização antes da execução do respectivo serviço e, quando envolverem definição, modificação ou compatibilização de solução técnica, deverão ser submetidas ao responsável técnico competente, observada a ordem de precedência documental definida no Edital e no Contrato. 

1.3. Os serviços serão executados na localidade de Linha Brasil, na esquina da EGP 10 (Centro – Linha Brasil) com a EGP 18 (Linha Brasil – Linha Germano (Teutônia)), cuja localização pode ser consultada no Google Maps, através do link: https://maps.app.goo.gl/UeeHzyhSyWYm6fhi9. 

1.4. Para fins da Lei Federal nº 14.133/2021, o objeto caracteriza-se como SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA, nos termos do art. 6º, inciso XXI, alínea “a”, por compreender ações objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, destinadas à manutenção, recuperação, adequação e adaptação de infraestrutura pública preexistente, preservadas suas características essenciais, configuração funcional e destinação.


1.4.1. Os serviços destinam-se à melhoria e adequação do campo de futebol, do quiosque, de suas instalações e das áreas de circulação, mediante técnicas, materiais e procedimentos usuais do setor da construção civil e previamente definidos nas peças técnicas, sem implantação de novo equipamento público ou alteração substancial das características originais dos bens existentes. Esses espaços e estruturas já se encontram implantados no local, constituindo a presente contratação intervenção de recuperação, adequação e melhoria da infraestrutura existente.

1.5. O prazo para execução física integral dos serviços será de 90 (noventa) dias corridos, contados da data estabelecida na Ordem de Início, observados o Cronograma Físico-Financeiro, a sequência técnica dos serviços e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Projeto Básico.

1.6. O regime de execução será o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos do art. 46, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante contratação da execução do objeto por preço certo e total, considerando que seu escopo se encontra previamente delimitado pelos projetos, quantitativos, orçamento, Memorial Descritivo, Cronograma Físico-Financeiro e demais documentos técnicos.


1.6.1. O preço global ofertado deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos ordinários, previsíveis e necessários à execução integral do escopo definido pela Administração, inclusive materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transportes, encargos, mobilização, desmobilização e demais despesas inerentes às obrigações contratadas, observadas as condições e quantitativos estabelecidos nas peças técnicas, sem prejuízo do tratamento legal aplicável a eventuais alterações, erros, omissões ou fatos supervenientes que não integrem os riscos ordinariamente atribuíveis à Contratada.


1.6.2. Integram a definição técnica do objeto as peças que compõem o Projeto Básico, incluindo plantas e desenhos, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Planilha de Levantamento de Quantidades, memórias de cálculo, composições de custos, composição do BDI, Cronograma Físico-Financeiro e demais detalhamentos técnicos integrantes do processo, os quais deverão ser considerados conjuntamente na elaboração da proposta e na execução dos serviços.


1.6.3. Em razão do regime de empreitada por preço global, as medições e os pagamentos observarão os eventos ou marcos previstos no Cronograma Físico-Financeiro e a efetiva entrega dos correspondentes resultados, não se adotando sistemática de remuneração baseada exclusivamente na medição individualizada das quantidades de cada serviço, sem prejuízo da conferência dos quantitativos pela fiscalização.

1.7. O prazo de vigência do Contrato Administrativo será de 12 (doze) meses, contado de sua assinatura, observada a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP como condição indispensável à sua eficácia, nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021.


1.7.1. A vigência contratual abrangerá período suficiente para emissão da Ordem de Início, mobilização, execução física dos serviços, medições, correções eventualmente necessárias, recebimentos provisório e definitivo e demais providências administrativas relacionadas à contratação.


1.7.2. O prazo de vigência contratual e o prazo de execução física possuem finalidades distintas e serão contados de forma própria. O prazo de execução terá início a partir da Ordem de Início e observará o Cronograma Físico-Financeiro, enquanto a vigência corresponderá ao período necessário à manutenção da relação contratual, abrangendo a execução dos serviços, as medições, eventuais correções, os recebimentos e demais providências necessárias ao cumprimento integral das obrigações assumidas.

1.8. Por se tratar de contratação que prevê a conclusão de escopo predefinido, caso o objeto não seja concluído durante o período de vigência estabelecido, o prazo contratual será automaticamente prorrogado pelo período necessário à conclusão do objeto, nos termos do art. 111 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo do correspondente registro, motivação e formalização administrativa nos autos.


1.8.1. Eventual necessidade de alteração do prazo de execução ou do Cronograma Físico-Financeiro deverá ser devidamente demonstrada, identificando-se a causa, o período efetivamente afetado e sua repercussão sobre o caminho de execução dos serviços, observada a Matriz de Alocação de Riscos. Poderá decorrer, conforme o caso, de alterações determinadas pela Administração, atraso em providências de responsabilidade da Contratante, interferências técnicas supervenientes, caso fortuito ou força maior, condições climáticas excepcionalmente impeditivas ou outras circunstâncias legal e contratualmente reconhecidas.


1.8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o Cronograma de Execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, devendo tais circunstâncias ser registradas mediante simples apostila, nos termos do art. 115, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.


1.8.3. Quando a não conclusão decorrer de culpa da Contratada, a prorrogação da vigência não afastará sua constituição em mora nem a aplicação das sanções cabíveis, podendo a Administração, conforme as circunstâncias, extinguir o contrato e adotar as medidas legalmente admitidas para assegurar a continuidade da execução, nos termos do parágrafo único do art. 111 da Lei Federal nº 14.133/2021.


1.8.4. Qualquer alteração do prazo de execução deverá guardar proporcionalidade com a causa que a motivou e com seu impacto efetivamente demonstrado sobre o Cronograma Físico-Financeiro, não se estabelecendo prorrogação automática por período equivalente ao originalmente contratado nem limitação prévia a determinado número de alterações de prazo.

1.9. O objeto não será parcelado, sendo licitado e contratado em lote único, conforme fundamentação constante do Estudo Técnico Preliminar, considerando a integração física e funcional entre as intervenções no campo de futebol, drenagem, quiosque, instalações elétricas, hidráulicas e sanitárias, passeio, muro e demais componentes da revitalização, bem como a necessidade de coordenação das diferentes etapas e definição objetiva da responsabilidade pelo resultado final.


1.9.1. O licitante deverá apresentar proposta para a totalidade do lote, abrangendo todos os serviços previstos nas peças técnicas, com discriminação dos preços unitários e do preço global na forma exigida pelo Edital e pela planilha de proposta.

1.10. A conclusão e o recebimento definitivo dos serviços não afastarão as responsabilidades da Contratada que, por sua natureza ou por determinação legal ou contratual, devam subsistir após o encerramento da execução, especialmente aquelas relacionadas à correção de vícios, defeitos ou incorreções e à solidez, segurança, desempenho e funcionalidade dos serviços e materiais executados.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA REFERÊNCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES CORRESPONDENTES OU, QUANDO NÃO FOR POSSÍVEL DIVULGAR ESSES ESTUDOS, NO EXTRATO DAS PARTES QUE NÃO CONTIVEREM INFORMAÇÕES SIGILOSAS:
2.1. A presente contratação encontra fundamento no Estudo Técnico Preliminar – ETP elaborado durante a fase de planejamento, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, no qual foram examinadas a necessidade administrativa, as alternativas disponíveis, os requisitos da contratação, os quantitativos, a estimativa de custos, o parcelamento da solução, as fontes de recursos, os impactos ambientais, os resultados pretendidos e a viabilidade técnica, administrativa e econômica da solução proposta.

2.2. A necessidade decorre da qualificação da infraestrutura pública existente na localidade de Linha Brasil, especialmente da Praça Municipal e das estruturas destinadas ao esporte, ao lazer, à recreação e à convivência comunitária. O espaço, localizado em área rural do Município, já reúne campo de futebol, quiosque público e demais áreas de uso coletivo, demandando intervenções destinadas a melhorar suas condições estruturais, funcionais, de acessibilidade, conservação e utilização pela população. 

2.3. A contratação encontra respaldo no interesse público relacionado à promoção do esporte, do lazer e da convivência comunitária, em consonância com os arts. 6º e 217 da Constituição Federal e com as diretrizes da Lei Federal nº 14.597/2023 – Lei Geral do Esporte. A revitalização busca proporcionar espaço público mais funcional, acessível, seguro e adequado ao desenvolvimento de atividades esportivas, recreativas, sociais, educacionais e comunitárias, ampliando o aproveitamento do patrimônio público municipal e as condições de atendimento à população da localidade e das comunidades próximas. 

2.4. O levantamento das alternativas realizado no ETP demonstrou que a revitalização integrada da infraestrutura já existente apresenta maior aderência à necessidade identificada do que a manutenção da situação atual, a realização de intervenções isoladas, a utilização de outro espaço público ou a substituição integral das estruturas existentes. A solução permite aproveitar patrimônio municipal já consolidado e utilizado pela comunidade, promovendo de forma coordenada melhorias no campo de futebol, no quiosque público, nas áreas de circulação e nos demais elementos abrangidos pela intervenção. 

2.5. A presente contratação não se encontrava originalmente prevista no Plano de Contratações Anual – PCA 2026, uma vez que a necessidade de revitalização da infraestrutura esportiva e comunitária da localidade de Linha Brasil e a consolidação da respectiva fonte específica de recursos ocorreram posteriormente à elaboração do instrumento de planejamento. Diante da superveniência da demanda e da disponibilidade de recursos destinados à infraestrutura esportiva, a situação foi submetida à autoridade competente, tendo a Prefeita Municipal autorizado o prosseguimento do processo e a correspondente inclusão da contratação no planejamento municipal. 

2.6. Diante das análises realizadas no Estudo Técnico Preliminar, restou reconhecida a viabilidade técnica, administrativa e econômica da contratação, por se mostrar adequada à necessidade identificada, compatível com a utilização e valorização da infraestrutura pública existente, com os recursos orçamentários e financeiros previstos e com os documentos técnicos que instruem o processo, conferindo suporte ao regular prosseguimento do procedimento licitatório. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO:
3.1. A solução adotada consiste na contratação de empresa especializada para execução de serviço comum de engenharia destinado à revitalização da Praça Municipal localizada na comunidade de Linha Brasil, em lote único e sob o regime de empreitada por preço global, conforme as condições e especificações estabelecidas neste Termo de Referência e nas demais peças integrantes da contratação.

3.2. Após a conclusão do procedimento licitatório e a formalização do Contrato Administrativo, deverão ser adotadas as providências necessárias ao início da execução, incluindo apresentação das ARTs/RRTs exigíveis, designação do Gestor e do Fiscal do Contrato, organização das frentes de trabalho e alinhamento das condições de acesso, mobilização, armazenamento de materiais, movimentação de máquinas, segurança e destinação de resíduos. Atendidas as condições administrativas e técnicas aplicáveis, será emitida a Ordem de Início dos serviços. O Memorial atribui à Contratada o fornecimento da mão de obra, equipamentos, ferramentas e demais recursos necessários, bem como a observância das normas de segurança aplicáveis. 

3.3. No campo de futebol, a execução terá início com a obtenção, transporte e distribuição do material necessário à regularização da área. O solo proveniente de jazida será escavado, carregado e transportado até o local, seguindo-se o espalhamento e a regularização da superfície com emprego de motoniveladora, conforme cotas, níveis e declividades previstas no projeto. Previamente à regularização, deverão ser observadas as condições de drenagem da área, de forma a favorecer o adequado direcionamento das águas e evitar sua acumulação sobre a superfície. 

3.4. A drenagem do campo compreenderá sistema subsuperficial constituído por drenos lineares executados em seção de 0,40 x 0,40 m, com tubo de PEAD corrugado perfurado DN 100 mm, envolvido por manta geotêxtil e preenchimento em brita, além das respectivas caixas de inspeção. A execução deverá observar as declividades estabelecidas no projeto e assegurar o direcionamento das águas aos pontos de descarga definidos tecnicamente. 

3.5. Concluídas a preparação, drenagem e regularização do campo, serão executados os demais elementos previstos para sua utilização. A solução compreende o fornecimento e assentamento de postes de concreto armado com 10,00 m de comprimento, destinados à infraestrutura para posterior execução da rede de energia elétrica, o plantio de grama em placas, a instalação da rede de proteção esportiva e o fornecimento e instalação do conjunto de traves. Os postes deverão permanecer devidamente posicionados, aprumados, estáveis e preparados para futura implantação da rede elétrica, não integrando o presente escopo a execução dessa rede no campo. 

3.6. No quiosque público, serão realizadas intervenções destinadas à recuperação e adequação da estrutura existente. Inicialmente, serão retirados os pilares de madeira indicados no projeto e recuperadas as bases dos demais pilares que apresentem deterioração, mediante os procedimentos definidos no Memorial Descritivo. Serão executados, ainda, os elementos estruturais necessários à adequação do espaço, compreendendo blocos de fundação, viga baldrame, pilares e viga superior em concreto armado, observadas as dimensões, armaduras, resistências, cobrimentos e demais especificações constantes do projeto estrutural. 

3.7. A adequação do quiosque compreenderá também a execução das alvenarias de vedação, regularização do piso existente, revestimentos internos, instalação de esquadrias e demais acabamentos previstos. Na área destinada à cozinha, as paredes receberão revestimento cerâmico conforme especificações do projeto e serão instalados bancada com cuba e respectivos acessórios hidráulicos, além dos demais componentes previstos na planilha e no Memorial Descritivo. 

3.8. Serão executadas as instalações necessárias ao funcionamento do quiosque, compreendendo entrada e distribuição de energia elétrica, circuitos internos, tomadas, interruptores e iluminação; sistema de esgotamento sanitário, incluindo caixas, tanque séptico e sumidouro; e rede de água fria, com tubulações, reservatório e dispositivos de controle. Todos os sistemas deverão ser executados conforme os respectivos projetos, normas técnicas e especificações dos fabricantes, assegurando funcionamento, estanqueidade, segurança e condições adequadas de manutenção. 

3.9. Nas áreas externas, serão executadas as intervenções previstas para o passeio e o muro. O passeio compreenderá preparação e compactação do terreno, execução de base granular e lançamento de concreto moldado in loco, observados os níveis, declividades e dimensões estabelecidos no projeto, incluindo as adequações necessárias às áreas de circulação existentes. Será executada, ainda, mureta e muro em alvenaria estrutural de blocos de concreto, conforme localização, dimensões, resistência, alinhamento, prumo e demais especificações das peças técnicas. 

3.10. Concluídos os serviços, a Contratada deverá promover a desmobilização das frentes de trabalho, retirada de máquinas, equipamentos, ferramentas, instalações provisórias e materiais remanescentes, bem como a remoção e destinação adequada dos resíduos. Deverão ser realizados a limpeza geral, os arremates, ajustes, correções e retoques finais necessários, somente sendo o objeto considerado concluído após a verificação da adequada execução e funcionamento do campo de futebol, quiosque, instalações, passeio, muro e demais elementos contemplados na contratação. 

3.11. Considerado o ciclo de vida do objeto, a solução busca proporcionar melhores condições de funcionalidade, segurança, durabilidade, conservação e manutenção da infraestrutura existente. Após o recebimento, a preservação dos resultados dependerá da realização das atividades periódicas de conservação compatíveis com cada sistema executado, especialmente manutenção do gramado e dos equipamentos esportivos, limpeza e verificação do sistema de drenagem, conservação das estruturas e acabamentos do quiosque, inspeção das instalações elétricas e hidrossanitárias e conservação das áreas de circulação e alvenarias, de modo a preservar o desempenho e prolongar a vida útil dos elementos revitalizados.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
4.1. A execução do objeto deverá ser realizada por empresa regularmente constituída, com atividade econômica compatível com a execução de serviços de engenharia, apta a realizar a revitalização da Praça Municipal localizada na comunidade de Linha Brasil, compreendendo as intervenções previstas no Projeto Básico, com fornecimento de todos os materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, máquinas e demais recursos necessários ao cumprimento integral do objeto.

4.2. O preço global ofertado deverá compreender os custos diretos e indiretos necessários à execução das obrigações definidas nos documentos da contratação, incluindo materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transportes, mobilização, desmobilização, encargos e demais despesas inerentes à execução do objeto.


4.2.1. Os preços unitários e o preço global deverão observar os quantitativos e serviços previstos no orçamento de referência, respeitados o valor máximo admitido pela Administração, os critérios de aceitabilidade definidos no Edital e o regime de empreitada por preço global.


4.2.2. Eventuais divergências, incompatibilidades ou omissões relevantes identificadas entre projetos, Memorial Descritivo, planilhas ou demais peças técnicas deverão ser comunicadas à Administração para análise e definição, não se admitindo a transferência automática à Contratada de serviços decorrentes de alteração do escopo, deficiência dos documentos técnicos ou circunstância cuja responsabilidade não lhe tenha sido atribuída.


4.2.3. A proposta deverá contemplar a integralidade dos custos necessários ao cumprimento dos direitos trabalhistas assegurados pela Constituição Federal, legislação trabalhista, normas infralegais, convenções coletivas e demais instrumentos aplicáveis, conforme exigência a ser reproduzida no Edital.

4.3. Serão de responsabilidade da Contratada os custos e encargos tributários, trabalhistas, previdenciários, securitários, ambientais, profissionais e operacionais que legalmente lhe sejam atribuíveis, incluindo transporte, armazenamento, equipamentos, ferramentas, instalações provisórias, organização, isolamento e sinalização das frentes de trabalho, proteção das áreas do entorno, limpeza, destinação dos resíduos e demais providências relacionadas à execução dos serviços.

4.4. Para fins de habilitação, a licitante deverá comprovar capacidade jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica compatível com o objeto, mediante apresentação dos documentos estabelecidos no Edital, observados os arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021.


4.4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) no caso de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio oficial;

c) no caso de sociedade empresária, inclusive sociedade limitada unipessoal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, acompanhado dos documentos comprobatórios de seus administradores, quando aplicável;

d) no caso de sucursal, filial ou agência: inscrição do ato constitutivo no registro competente do local onde opera, com a correspondente averbação no registro da sede da matriz, quando exigível;

e) no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas de sua sede, acompanhada de documento comprobatório da indicação de seus administradores;

f) no caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente registrados no órgão competente, acompanhados dos documentos necessários à comprovação do atendimento aos requisitos previstos no art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive quanto à regular constituição e funcionamento, à atuação em regime cooperado e à compatibilidade de seu objeto social com a execução da contratação, observadas, conforme aplicáveis, a Lei Federal nº 5.764/1971, a Lei Federal nº 12.690/2012 e demais normas pertinentes; e

g) no caso de sociedade estrangeira autorizada a funcionar no País: ato de autorização para funcionamento no Brasil e demais registros exigíveis pela legislação aplicável.


4.4.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva consolidação e limitar-se-ão à comprovação da existência jurídica da licitante e, quando cabível, da autorização para o exercício da atividade a ser contratada, nos termos do art. 66 da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.4.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da contratação;

c) prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Dívida Ativa da União, na forma da legislação aplicável;

d) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante;

e) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante;

f) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

g) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; e
h) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e no art. 68, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021, quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos.

4.4.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:


a) Certidão expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, abrangendo matéria falimentar, concordatária, recuperação judicial e extrajudicial, apresentada dentro do prazo de validade indicado no próprio documento ou, inexistindo prazo expresso, emitida em período não superior a 90 (noventa) dias da data designada para sua apresentação;



a.1) A existência de registro relativo à recuperação judicial, à recuperação extrajudicial ou à matéria concordatária não implicará, por si só, a inabilitação automática da licitante. Nessa hipótese, a Administração poderá promover diligência, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021, para aferir a efetiva capacidade econômico-financeira da empresa para o cumprimento das obrigações decorrentes do futuro Contrato, mediante análise dos documentos e esclarecimentos pertinentes;


b) Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados na forma da lei, acompanhados dos índices econômico-financeiros exigidos no Edital, objetivamente definidos e devidamente justificados no processo licitatório, destinados à comprovação da boa situação financeira da licitante;



b.1) os documentos contábeis exigidos deverão corresponder aos 2 (dois) últimos exercícios sociais, quando a pessoa jurídica estiver constituída há 2 (dois) anos ou mais, e deverão ser apresentados com os respectivos termos de abertura e encerramento e demais elementos necessários à comprovação de sua regularidade;



b.2) quando utilizada Escrituração Contábil Digital – ECD, poderão ser apresentados os demonstrativos contábeis extraídos do sistema de escrituração digital, acompanhados dos respectivos recibos de entrega e demais elementos necessários à comprovação de sua autenticidade e regularidade;



b.3) no caso de pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos contábeis exigidos limitar-se-ão ao último exercício social, nos termos do art. 69, § 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021; e



b.4) a empresa criada no exercício financeiro da licitação deverá atender às demais exigências de habilitação e poderá substituir as demonstrações contábeis pelo balanço de abertura, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.



4.4.3.1. Os índices econômico-financeiros e respectivos parâmetros serão definidos no Edital, mediante justificativa no processo administrativo, vedada a exigência de índices ou valores não usualmente adotados para avaliação da capacidade econômico-financeira necessária ao cumprimento das obrigações decorrentes da contratação.


4.4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) comprovação do registro ou inscrição da pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme o âmbito de sua atuação;

b) indicação de, no mínimo, 1 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista, devidamente registrado no respectivo conselho profissional e com atribuições legais compatíveis com as atividades pelas quais assumirá responsabilidade técnica durante a execução contratual;

c) comprovação da capacidade técnico-profissional, mediante apresentação de profissional detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução anterior de serviço de engenharia com características semelhantes às parcelas de maior relevância ou valor significativo da contratação, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, Certidão de Acervo Técnico com Atestado – CAT-A ou documento equivalente emitido pelo conselho profissional competente;

d) comprovação da capacidade técnico-operacional da licitante, mediante apresentação de certidão ou atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da própria licitante, que demonstre experiência anterior na execução de serviços similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às parcelas de maior relevância ou valor significativo da contratação;

e) comprovação de que o profissional indicado integra ou integrará a equipe técnica da licitante, mediante contrato social, registro de empregado, contrato de prestação de serviços ou declaração de contratação futura acompanhada da anuência expressa do profissional; e

f) declaração de disponibilidade de pessoal técnico e operacional, equipamentos, ferramentas, máquinas e demais recursos necessários à adequada execução do objeto.

4.4.4.1. As exigências de capacidade técnico-profissional e técnico-operacional ficarão restritas às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto, assim consideradas aquelas cujo valor individual seja igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação, nos termos do art. 67, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo as parcelas exigidas ser objetivamente identificadas e justificadas no processo e no Edital.



4.4.4.2. Não será exigida experiência anterior em objeto integralmente idêntico ao licitado, admitindo-se a comprovação mediante execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, independentemente de terem sido realizados especificamente em praça, campo de futebol, quiosque ou equipamento público de mesma natureza.



4.4.4.3. Eventual exigência de quantitativos mínimos nos atestados de capacidade técnico-operacional deverá ser expressamente justificada e ficará limitada a até 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos correspondentes às parcelas de maior relevância ou valor significativo, nos termos do art. 67, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, vedadas limitações relativas a tempo ou local específico de execução.



4.4.4.4. Os profissionais apresentados para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional deverão participar efetivamente da execução das atividades sob sua responsabilidade, admitida sua substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, mediante comprovação documental e prévia aprovação da Administração.
4.5. A vistoria técnica do local de execução será facultativa, considerando que o espaço objeto da intervenção, os serviços previstos e os principais elementos necessários à compreensão do objeto encontram-se representados no Projeto Básico e nos demais documentos técnicos integrantes da licitação.


4.5.1. A licitante que optar pela realização da vistoria deverá efetuá-la mediante prévio agendamento, nas datas e horários disponibilizados pela Administração, podendo examinar o campo de futebol, o quiosque e seu entorno, os acessos, condições aparentes do terreno, estruturas existentes, condições para mobilização e movimentação de máquinas e materiais e demais aspectos relevantes à elaboração de sua proposta.


4.5.2. A licitante que optar por não realizar a vistoria deverá apresentar declaração formal, assinada por seu responsável técnico, de que analisou os documentos técnicos disponibilizados, possui conhecimento suficiente das condições e peculiaridades do local e dispõe das informações necessárias à elaboração da proposta e à execução do objeto.


4.5.3. A ausência de vistoria não impedirá a participação no certame nem constituirá, por si só, motivo para desclassificação da proposta ou inabilitação da licitante. Contudo, não poderá fundamentar posteriores alegações de desconhecimento quanto a condições aparentes, acessíveis ou suficientemente identificáveis mediante análise dos documentos técnicos e das características ordinariamente verificáveis do local.


4.5.4. A declaração de conhecimento das condições do local não implicará assunção, pela licitante ou futura Contratada, de riscos decorrentes de condições ocultas do terreno, interferências não identificáveis previamente, divergências ou omissões relevantes dos documentos fornecidos pela Administração, fatos supervenientes ou circunstâncias efetivamente imprevisíveis, os quais deverão ser analisados de acordo com sua natureza, a Matriz de Riscos, as disposições contratuais e a legislação aplicável.

4.6. Será admitida, mediante prévia e expressa autorização da Administração, a subcontratação parcial de serviços auxiliares ou complementares, desde que não compreenda a parcela de maior relevância técnica definida no Edital, nem resulte na transferência da responsabilidade técnica principal, da gestão, da coordenação ou da execução global do objeto.


4.6.1. A Contratada deverá solicitar previamente a autorização da Administração, identificando a parcela a ser subcontratada e a pessoa física ou jurídica responsável por sua execução, e deverá apresentar a documentação comprobatória da capacidade técnica do subcontratado compatível com a atividade correspondente, a qual será avaliada pela Administração e juntada ao processo administrativo, nos termos do art. 122, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.


4.6.2. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica quando aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou quando deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do art. 122, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021.


4.6.3. A autorização para subcontratação não transferirá qualquer responsabilidade à Administração, permanecendo a Contratada integralmente responsável pela execução e pelo resultado do objeto, pela atuação dos subcontratados, pela qualidade dos serviços e pelo cumprimento dos prazos e demais obrigações legais e contratuais.

4.7. Considerando a necessidade de resguardar o adequado cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada durante a execução, inclusive quanto aos prazos, à qualidade dos serviços e à correção de eventuais inadimplementos, será exigida garantia de execução contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do Contrato, nos termos dos arts. 96 e 98 da Lei Federal nº 14.133/2021, cabendo à Contratada optar por uma das modalidades legalmente admitidas.


4.7.1. A forma, o prazo e os procedimentos para prestação e comprovação da garantia serão definidos no Edital e no Contrato, observadas as particularidades da modalidade escolhida e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.


4.7.2. Na hipótese de opção pelo seguro-garantia, o Edital assegurará prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da homologação da licitação e anterior à assinatura do Contrato, para apresentação da respectiva apólice, nos termos do art. 96, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. A apólice deverá possuir vigência igual ou superior à do Contrato e acompanhar as modificações de sua vigência mediante os correspondentes endossos, permanecendo válida ainda que a Contratada deixe de pagar o prêmio nas datas convencionadas, conforme art. 97 da mesma Lei.


4.7.3. Nas demais modalidades admitidas pelo art. 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia deverá ser apresentada e comprovada no prazo e nas condições estabelecidos no Edital e no Contrato, constituindo seu regular atendimento condição para o início da execução contratual.


4.7.4. A garantia será liberada ou restituída após a fiel execução do Contrato, observadas as hipóteses e condições previstas no art. 100 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades legais e contratuais da Contratada que subsistam após o encerramento da execução.


4.7.5. A garantia contratual prevista neste item não se confunde com a garantia adicional estabelecida no art. 59, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. Caso a proposta do licitante vencedor seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, será exigida garantia adicional equivalente à diferença entre 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração e o valor da proposta vencedora, sem prejuízo das demais garantias exigíveis.
4.8. Todos os materiais e componentes empregados deverão ser novos, adequados à finalidade a que se destinam e atender às especificações do Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, normas técnicas aplicáveis e recomendações dos fabricantes. O Memorial estabelece expressamente que os materiais deverão ser novos, de primeira qualidade e sujeitos à verificação da fiscalização. 


4.8.1. Antes de sua aplicação ou incorporação aos serviços, a fiscalização poderá exigir fichas técnicas, catálogos, certificados, indicação de fabricante ou fornecedor, amostras, documentos de conformidade ou outros elementos necessários à verificação das características do material, conforme sua natureza.


4.8.2. A apresentação de amostras ou documentos durante a execução constitui procedimento de controle de qualidade e não será exigida como condição de participação ou habilitação.


4.8.3. Materiais recusados pela fiscalização deverão ser retirados do local e substituídos pela Contratada, sem ônus adicional ao Município. A aprovação prévia não afastará a responsabilidade da Contratada pela qualidade, compatibilidade, desempenho e correta aplicação dos materiais.


4.8.4. Os materiais empregados na execução do campo de futebol, sistema de drenagem, estruturas de concreto armado, alvenarias, revestimentos, instalações elétricas e hidrossanitárias, passeio, muro e demais elementos deverão possuir características compatíveis com sua utilização, atender às dimensões, resistências, classes e demais especificações estabelecidas nas peças técnicas e apresentar qualidade e procedência compatíveis com as exigências normativas aplicáveis.


4.8.5. A execução dos serviços, especialmente quanto aos acessos e às áreas de circulação destinadas aos usuários, deverá observar as condições de acessibilidade previstas nas peças técnicas e as normas legais e técnicas aplicáveis às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

4.9. A fiscalização terá livre acesso às frentes de execução, bem como aos materiais e documentos relacionados ao objeto, podendo rejeitar materiais, determinar a correção ou o refazimento de serviços em desconformidade e suspender atividades que apresentem risco à segurança, à qualidade, à estabilidade ou à durabilidade dos serviços ou que contrariem os documentos da contratação.

4.10. Qualquer necessidade de alteração de material, método executivo, especificação, projeto ou serviço deverá ser previamente comunicada à fiscalização e submetida à análise da Administração. É vedada a execução, por iniciativa exclusiva da Contratada, de alteração do objeto, substituição de solução técnica ou serviço adicional sem a correspondente autorização e formalização, quando legalmente exigida.

4.11. A Contratada deverá manter, durante a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório e comunicar imediatamente qualquer fato superveniente capaz de afetar sua regularidade ou capacidade de execução.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO:
5.1. A execução do objeto terá início mediante emissão formal da Ordem de Início dos Serviços, após a assinatura e a eficácia do Contrato Administrativo, inclusive mediante sua divulgação no PNCP, e o cumprimento das condições estabelecidas para o início da execução, especialmente o atendimento às disposições relativas à garantia contratual, a apresentação das ARTs/RRTs exigíveis, a designação do Gestor e do Fiscal do Contrato e a realização de reunião prévia de alinhamento.

5.2. Antes do início efetivo dos serviços, a Contratada deverá organizar e delimitar as frentes de trabalho, definir as áreas destinadas ao armazenamento de materiais, equipamentos e resíduos e adotar sinalização, isolamento e medidas de segurança compatíveis com a movimentação de máquinas, veículos e trabalhadores. A execução deverá preservar os acessos, as estruturas existentes que não estejam abrangidas pela intervenção e as demais áreas do entorno, evitando danos ou interferências desnecessárias durante os serviços.


5.2.1. Qualquer atividade que possa interferir temporariamente nos acessos, na utilização dos espaços públicos existentes, na circulação de pessoas ou nas demais atividades desenvolvidas no entorno deverá ser previamente comunicada e coordenada com a fiscalização e com a Administração, de modo a reduzir interferências e assegurar condições adequadas de segurança.

5.3. A Contratada deverá manter, durante toda a execução, responsável técnico legalmente habilitado, equipe em quantidade e qualificação compatíveis com o Cronograma Físico-Financeiro e condições adequadas de segurança nas frentes de trabalho. Deverá observar integralmente a legislação trabalhista, previdenciária e de segurança e saúde no trabalho, inclusive as Normas Regulamentadoras aplicáveis, fornecendo e fiscalizando o uso dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e Equipamentos de Proteção Coletiva – EPCs. O Memorial estabelece expressamente a observância, entre outras, das NR-6 e NR-18. 


5.3.1. Caberá exclusivamente à Contratada organizar, dirigir, remunerar e supervisionar seus empregados e prepostos, cumprindo as obrigações trabalhistas, previdenciárias e convencionais aplicáveis, sem formação de vínculo com o Município, devendo comunicar imediatamente à fiscalização qualquer acidente, ocorrência grave ou situação capaz de comprometer a segurança da execução.


5.3.2. A Contratada deverá manter registros atualizados da execução, incluindo atividades realizadas, ocorrências relevantes, orientações da fiscalização, evolução física, registros fotográficos, medições e demais elementos necessários à gestão e fiscalização contratual, apresentando, quando solicitado, os documentos relativos à responsabilidade técnica, segurança e saúde no trabalho, regularidade trabalhista e previdenciária e demais registros legal ou contratualmente exigíveis.

5.4. A execução deverá observar a legislação ambiental aplicável, especialmente o art. 45 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Resolução CONAMA nº 307/2002 e suas alterações e a Lei Municipal nº 1.984, de 27 de agosto de 2008, adotando-se medidas destinadas à prevenção e mitigação de impactos ambientais, proteção do solo e das áreas adjacentes, controle de poeira e adequado gerenciamento dos resíduos decorrentes das escavações, movimentação de solo, demolições, concretagens, alvenarias, revestimentos, instalações e demais atividades compreendidas na execução.


5.4.1. Os resíduos deverão ser segregados, acondicionados, armazenados temporariamente, transportados e destinados de acordo com sua natureza e com a legislação aplicável, sendo vedado seu descarte em vias públicas, terrenos, corpos hídricos, redes de drenagem ou locais não autorizados. A Contratada deverá manter, quando aplicável, os documentos e comprovantes relativos ao transporte e à destinação ambientalmente adequada e apresentá-los à fiscalização quando solicitado.


5.4.2. Nos serviços de escavação, movimentação e regularização do terreno deverão ser adotadas medidas destinadas a evitar processos erosivos, carreamento de sedimentos, remoção desnecessária de solo e interferências indevidas nos sistemas de drenagem e nas áreas adjacentes. Eventual intervenção em vegetação deverá permanecer limitada ao estritamente necessário e observar as autorizações ambientais específicas eventualmente exigíveis.


5.4.3. Combustíveis, óleos, tintas, produtos químicos e demais materiais potencialmente contaminantes deverão ser armazenados, manuseados e utilizados de acordo com as recomendações dos fabricantes e com as normas de segurança e ambientais aplicáveis, sendo vedado o lançamento de sobras, resíduos líquidos ou materiais contaminados diretamente no solo, na drenagem pluvial, em corpos hídricos ou em locais não autorizados.


5.4.4. Eventuais danos ambientais decorrentes de ação ou omissão imputável à Contratada deverão ser imediatamente comunicados à Administração e corrigidos às suas expensas, sem prejuízo das demais responsabilidades administrativas, civis, penais e contratuais legalmente cabíveis.

5.5. A execução será acompanhada de acordo com os eventos ou marcos previstos no Cronograma Físico-Financeiro, observada a sequência técnica necessária à adequada realização dos serviços, compreendendo, conforme as peças técnicas, preparação e regularização do campo, microdrenagem, implantação dos elementos esportivos e do gramado, intervenções estruturais e de acabamento no quiosque, instalações elétricas e hidrossanitárias, passeio, muro e serviços finais.

5.6. Para fins de acompanhamento da execução e medição, os serviços serão aferidos de acordo com o efetivo avanço físico e com a conclusão dos eventos ou marcos correspondentes previstos no Cronograma Físico-Financeiro, observados os critérios técnicos e documentais estabelecidos neste Termo de Referência.


5.6.1. Para fins de medição, a Contratada deverá comunicar à fiscalização a conclusão dos serviços ou eventos correspondentes, que serão verificados quanto à sua conformidade com os projetos, especificações, quantitativos e critérios técnicos aplicáveis. Somente serão considerados para fins de medição e pagamento os serviços efetivamente executados e aceitos pela fiscalização.


5.6.2. As medições, registros fotográficos, relatórios de fiscalização, Notas Fiscais, documentos de liquidação e pagamento e demais elementos pertinentes integrarão a instrução destinada ao acompanhamento, controle e rastreabilidade da execução dos serviços e dos recursos utilizados.


5.6.3. A aceitação de determinada medição ou evento intermediário não se confundirá com o recebimento provisório ou definitivo do objeto e não afastará a responsabilidade da Contratada por vícios, defeitos, incorreções ou desconformidades posteriormente constatados.

5.7. Concluídos integralmente os serviços, incluindo arremates, ajustes, correções, limpeza, retirada de materiais e desmobilização das frentes de trabalho, a Contratada deverá comunicar formalmente a conclusão do objeto e solicitar seu recebimento provisório. O campo de futebol, o quiosque, as instalações, o passeio, o muro e as demais áreas abrangidas pela intervenção deverão ser entregues completamente concluídos, limpos, organizados e em condições adequadas de utilização. 


5.7.1. O recebimento provisório será realizado pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, mediante termo detalhado, no prazo de até 10 (dez) dias, contado da comunicação formal da Contratada, após a verificação do cumprimento das exigências técnicas aplicáveis ao conjunto do objeto.


5.7.2. A constatação de vícios, defeitos, serviços incompletos, falhas de acabamento ou outras desconformidades poderá resultar na rejeição total ou parcial do objeto ou na determinação das correções necessárias, ficando o recebimento provisório condicionado ao saneamento das pendências que impeçam sua aceitação.

5.8. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado, no prazo de até 90 (noventa) dias após o recebimento provisório, desde que comprovado o atendimento das exigências contratuais e inexistam pendências que impeçam a aceitação definitiva do objeto.


5.8.1. Caso sejam constatados, durante o período compreendido entre os recebimentos provisório e definitivo, vícios, defeitos, falhas de execução ou desconformidades atribuíveis à Contratada, esta será formalmente notificada para promover as correções necessárias, ficando o recebimento definitivo condicionado ao adequado saneamento das pendências.

5.9. As medições intermediárias e os recebimentos provisório e definitivo do objeto não afastarão a responsabilidade da Contratada pela qualidade, conformidade, durabilidade e correta execução dos materiais e serviços, nem impedirão a Administração de exigir a correção, reparação, reconstrução ou substituição dos elementos em que sejam posteriormente constatados vícios, defeitos ou incorreções que lhe sejam imputáveis.

5.10. Sem prejuízo das demais responsabilidades legais e contratuais, fica estabelecido prazo de garantia mínima do objeto de 5 (cinco) anos para os serviços executados, contado do recebimento definitivo, nos termos do art. 92, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, observada a responsabilidade da Contratada prevista no art. 140, § 2º, da mesma Lei. Durante esse período, a Contratada permanecerá responsável pelos vícios, defeitos ou incorreções que lhe sejam imputáveis e que comprometam a solidez, a segurança, o desempenho ou a funcionalidade dos serviços e materiais executados, obrigando-se a promover, às suas expensas, as correções, reparações, reconstruções ou substituições necessárias.

5.10.1. A garantia prevista no item anterior subsistirá independentemente da liberação da garantia de execução contratual, não importando o recebimento definitivo em renúncia ao direito da Administração de exigir a correção de vícios, defeitos ou incorreções cuja responsabilidade seja atribuível à Contratada.

5.11. Formalizado o recebimento definitivo e solucionadas as pendências técnicas, ambientais, trabalhistas e administrativas relacionadas à execução, serão adotadas as providências necessárias ao encerramento contratual, permanecendo exigíveis as obrigações que, por sua natureza ou determinação legal ou contratual, devam subsistir após o término do Contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE:
6.1. A gestão e a fiscalização do Contrato serão exercidas durante toda a execução, observados os arts. 7º, 117 a 121 e 169 da Lei Federal nº 14.133/2021, a regulamentação municipal aplicável e os princípios da segregação de funções, eficiência, transparência e prevenção de riscos.


6.1.1. O acompanhamento será realizado de forma coordenada pelo Gestor do Contrato e pelo Fiscal Técnico, com atribuições distintas e complementares, sem prejuízo da designação de substitutos e do apoio de outros setores municipais.

6.2. O Gestor, o Fiscal Técnico e seus substitutos deverão ser formalmente designados antes do início da execução, observadas a qualificação necessária, a inexistência de impedimentos ou conflitos de interesses e a adequada segregação de funções. A fiscalização técnica deverá ser exercida por agente com formação e atribuições profissionais compatíveis com os serviços acompanhados, mediante ART ou RRT quando legalmente exigível.

6.3. Compete ao Fiscal Técnico acompanhar diretamente a execução física dos serviços, verificando sua conformidade com o Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Planilha de Levantamento de Quantidades, Cronograma Físico-Financeiro, especificações, normas técnicas e demais documentos integrantes da contratação.


6.3.1. Caberá ao Fiscal verificar os métodos executivos, materiais empregados, serviços realizados, cumprimento dos prazos e sequência de execução, bem como acompanhar a organização e sinalização das frentes de trabalho, a proteção das áreas e equipamentos públicos existentes no entorno, as condições de segurança e o cumprimento das exigências ambientais, solicitando apoio especializado quando a matéria ultrapassar sua competência.


6.3.2. A fiscalização deverá abranger, entre outros elementos, os serviços de preparação, regularização e drenagem do campo de futebol, implantação do gramado e dos elementos esportivos, intervenções estruturais e de acabamento no quiosque, instalações elétricas e hidrossanitárias, passeio, muro e demais serviços previstos nas peças técnicas.

6.4. As ocorrências relevantes deverão ser registradas em Diário de Obra ou instrumento equivalente, incluindo serviços executados, orientações da fiscalização, paralisações, condições ou interferências verificadas no terreno, desconformidades, correções determinadas, registros fotográficos, evolução física dos serviços e demais fatos capazes de repercutir na execução.


6.4.1. Identificada falta, defeito, risco ou desconformidade, o Fiscal adotará as providências cabíveis dentro de sua competência, fixando prazo para saneamento quando aplicável. Situações que demandem alteração contratual, aplicação de sanção, modificação de projeto ou decisão superior deverão ser encaminhadas ao Gestor, acompanhadas da respectiva manifestação técnica.

6.5. Compete ao Gestor coordenar administrativamente a execução contratual, consolidando as informações da fiscalização e acompanhando a vigência, os prazos de execução, a garantia contratual, a manutenção das condições de habilitação, as comunicações formais, as solicitações apresentadas pela Contratada e as providências necessárias ao regular desenvolvimento e encerramento do Contrato.


6.5.1. Caberá ao Gestor providenciar ou encaminhar, conforme sua competência, notificações, prorrogações, alterações contratuais, pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, ocorrências passíveis de sanção, procedimentos de recebimento, liberação da garantia e demais matérias que exijam manifestação da Administração, sem substituir o juízo técnico próprio do Fiscal ou do responsável técnico competente.

6.6. A gestão e a fiscalização poderão solicitar apoio dos setores municipais competentes, especialmente dos setores de Licitações e Contratos, Contabilidade, Assessoria Jurídica, Controle Interno e da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Relações Institucionais, conforme a natureza da matéria, sem transferência das atribuições próprias do Gestor ou do Fiscal.


6.6.1. A participação de outras Secretarias, setores ou servidores municipais em atividades de apoio, fornecimento de informações, acompanhamento ou articulação administrativa não lhes atribuirá a condição de Gestor ou Fiscal do Contrato, nem transferirá responsabilidades legalmente conferidas aos agentes formalmente designados pela autoridade competente.

6.7. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Administração, com poderes para representá-la durante a execução contratual, receber determinações e notificações, prestar esclarecimentos e adotar as providências necessárias ao cumprimento do Contrato, nos termos do art. 118 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da atuação do responsável técnico nas matérias sujeitas à sua competência profissional.

6.8. Qualquer divergência, incompatibilidade ou necessidade de alteração identificada durante a execução, inclusive relacionada às condições do terreno, sistema de drenagem, elementos estruturais, instalações, passeio, muro ou demais componentes abrangidos pela contratação, deverá ser formalmente registrada e submetida previamente ao Fiscal Técnico e, quando houver repercussão contratual ou necessidade de decisão administrativa, ao Gestor do Contrato, sendo vedada a alteração unilateral de projeto, material, quantitativo, método construtivo ou serviço.


6.8.1. Nenhum serviço adicional ou alteração com repercussão sobre o escopo, valor, prazo, solução técnica ou desempenho do objeto poderá ser executado com fundamento exclusivo em determinação verbal, devendo ser observados os procedimentos de análise, autorização e formalização aplicáveis, preservadas a finalidade e a identidade do objeto contratado.

6.9. Eventual apoio técnico prestado por profissional ou empresa especializada terá caráter auxiliar e subsidiário, não podendo o terceiro exercer atribuições exclusivas do Fiscal nem afastar sua responsabilidade, nos termos do art. 117, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.10. O descumprimento contratual deverá ser registrado pela fiscalização, com determinação ou solicitação das medidas corretivas cabíveis e comunicação ao Gestor quando necessária providência além de sua competência. Conforme a gravidade, poderão ser adotadas medidas como rejeição de materiais ou serviços, refazimento, não aprovação de medições, interrupção de atividade em situação de risco e encaminhamento para procedimento sancionatório, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

6.11. Os registros produzidos pela gestão e fiscalização deverão integrar o processo administrativo e permitir a demonstração da evolução dos serviços, das decisões adotadas, das desconformidades verificadas e das providências tomadas, assegurando adequada rastreabilidade da execução.
7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE ACEITAÇÃO:
7.1. A medição dos serviços será realizada com base no efetivo avanço físico da execução, observado o regime de empreitada por preço global e a conformidade dos serviços com o Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Planilha de Levantamento de Quantidades, Cronograma Físico-Financeiro, especificações técnicas e demais documentos integrantes da contratação. As medições serão vinculadas à conclusão e aprovação dos eventos ou marcos previstos no Cronograma Físico-Financeiro, correspondentes aos resultados efetivamente alcançados.


7.1.1. Os quantitativos constantes da Planilha Orçamentária, Planilha de Levantamento de Quantidades, memórias de cálculo e demais documentos técnicos poderão ser utilizados pela fiscalização como elementos de controle, conferência e verificação do avanço físico, não constituindo, isoladamente, sistema de remuneração por preço unitário nem descaracterizando o regime de empreitada por preço global.

7.2. As medições serão realizadas mensalmente, sempre que houver avanço físico compatível com os eventos ou marcos previstos no Cronograma Físico-Financeiro, nos termos do art. 92, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. Para cada período, a Contratada deverá apresentar solicitação de medição acompanhada da planilha correspondente, memória de cálculo quando necessária, registros fotográficos e demais documentos técnicos capazes de demonstrar os serviços efetivamente executados.

7.3. Caberá ao Fiscal Técnico conferir diretamente a execução e formalizar, validar ou aprovar o respectivo Boletim de Medição, relatório ou documento equivalente, mediante confronto entre as informações apresentadas pela Contratada, a situação efetivamente constatada no local e os eventos ou marcos previstos no Cronograma Físico-Financeiro. O documento deverá identificar, no mínimo, o período da medição, os serviços e eventos executados, os valores correspondentes e os elementos utilizados para comprovação do avanço físico.


7.3.1. A fiscalização terá prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da documentação completa, para realizar a conferência da medição, aprová-la ou indicar, de forma fundamentada, os ajustes e correções necessários. Somente a medição regularmente aprovada poderá ser encaminhada para faturamento e prosseguimento dos procedimentos de liquidação e pagamento.

7.4. Somente poderão integrar a medição os serviços efetivamente executados e que apresentem condições técnicas compatíveis com o respectivo evento ou marco do Cronograma Físico-Financeiro, não sendo admitida medição baseada exclusivamente no transcurso do prazo, em estimativa de execução, em percentual de avanço não comprovado ou em documentos produzidos pela Contratada sem a correspondente verificação pela Administração.


7.4.1. Materiais apenas adquiridos, entregues, armazenados ou disponibilizados no local não serão objeto de medição ou pagamento enquanto não estiverem efetivamente incorporados ao objeto ou integrados a evento físico executado e aceito pela fiscalização.

7.5. Constatados serviços incompletos, vícios, defeitos, utilização de materiais em desacordo com as especificações ou qualquer outra desconformidade, a fiscalização deverá excluir ou ajustar a parcela correspondente da medição ou condicionar sua aprovação à correção, ao refazimento ou à substituição necessária, sem ônus adicional ao Município. A providência deverá ser fundamentada e registrada, assegurando-se à Contratada ciência das razões e das medidas necessárias à regularização.

7.6. A aprovação de medição ou Boletim de Medição não constituirá recebimento provisório ou definitivo do objeto, nem afastará a responsabilidade da Contratada por vícios, defeitos, incorreções ou desconformidades posteriormente constatados nos serviços nela compreendidos.

7.7. A execução física e financeira será acompanhada mediante os Boletins de Medição e demais registros de fiscalização, observada a correspondência entre os serviços efetivamente executados e os eventos ou marcos definidos no Cronograma Físico-Financeiro. A aprovação de eventos ou serviços intermediários produzirá efeitos exclusivamente para fins de acompanhamento, medição, liquidação, pagamento, controle e prestação de contas, não representando aceitação definitiva da parcela executada nem recebimento parcial do objeto.


7.7.1. A fiscalização poderá registrar, nos próprios Boletins de Medição ou em relatório complementar, a conclusão dos principais componentes da contratação, tais como regularização e drenagem do campo de futebol, implantação do gramado e dos elementos esportivos, intervenções estruturais e de acabamento no quiosque, instalações elétricas e hidrossanitárias, passeio, muro e serviços finais, quando tal registro for útil ao acompanhamento físico, financeiro ou à prestação de contas, sem criação de recebimentos intermediários autônomos. Essas frentes correspondem aos principais grupos de serviços previstos para a revitalização. 

7.8. Havendo controvérsia quanto à dimensão, quantidade, qualidade ou conformidade de parte dos serviços, a parcela incontroversa regularmente executada e aprovada deverá prosseguir para liquidação e pagamento, sem aguardar a solução da parcela controvertida, nos termos do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021. O dispositivo legal determina expressamente a liberação da parcela incontroversa no prazo previsto para pagamento. 

7.9. Os Boletins de Medição, relatórios de fiscalização, memórias de cálculo, registros fotográficos e demais documentos relacionados à comprovação do avanço físico e financeiro deverão integrar o processo administrativo da contratação, assegurando a rastreabilidade da execução, a adequada liquidação da despesa e o suporte à prestação de contas dos recursos empregados.

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

8.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações previstas no Edital, no Contrato, neste Termo de Referência e nos demais documentos técnicos da contratação sujeitará a Contratada às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil, trabalhista, previdenciária, ambiental, fiscal e penal cabíveis.

8.2. O atraso ou a paralisação injustificada dos serviços, a execução em desacordo com os projetos e especificações, a utilização de materiais inadequados, o descumprimento das determinações da fiscalização, a recusa em corrigir serviços defeituosos e a inobservância das normas de segurança ou ambientais caracterizam descumprimentos contratuais passíveis de enquadramento, conforme as circunstâncias do caso concreto, nas infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quando resultarem em risco aos trabalhadores, terceiros, equipamentos públicos existentes no entorno, estruturas existentes ou patrimônio público.

8.3. Verificada situação de risco à segurança das pessoas, à estabilidade das estruturas, ao meio ambiente, aos equipamentos públicos existentes no entorno ou à adequada execução dos serviços, a fiscalização poderá determinar a interrupção imediata da atividade ou frente de serviço afetada até a eliminação da irregularidade, sem direito à recomposição de prazo ou valor quando a causa for imputável à Contratada.

8.4. Observados o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, poderão ser aplicadas, conforme a natureza e a gravidade da infração, as seguintes sanções:


a) advertência;


b) multa, nos percentuais e condições estabelecidos no Edital e no Contrato;


c) impedimento de licitar e contratar; e


d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.5. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à Administração e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme as normas e orientações dos órgãos de controle, nos termos do art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.6. A aplicação das sanções não afastará a obrigação de corrigir, refazer, reparar ou substituir os serviços e materiais em desconformidade, nem impedirá a cobrança dos prejuízos causados, a execução da garantia contratual ou, quando presentes os requisitos legais, a extinção do Contrato e a adoção das demais medidas administrativas ou judiciais cabíveis.

9. CRITÉRIOS PARA O PAGAMENTO DOS SERVIÇOS:
9.1. O pagamento será realizado de forma parcelada, exclusivamente com base nas medições previamente conferidas e aprovadas pela fiscalização, correspondentes aos serviços efetivamente executados e aos eventos ou marcos previstos no Cronograma Físico-Financeiro. Somente poderão ser encaminhados para faturamento os valores regularmente medidos e aceitos, observados o regime de empreitada por preço global e os critérios estabelecidos no Capítulo 7 deste Termo de Referência.

9.2. Após a aprovação da medição, a Contratada deverá emitir a correspondente Nota Fiscal em nome do Município de Paverama, observando os dados constantes do Contrato Administrativo e da Nota de Empenho. O documento deverá identificar, no mínimo, o número do Contrato, da Nota de Empenho e da medição, o período da medição e os serviços ou eventos correspondentes, a descrição do objeto faturado, o valor bruto, as retenções cabíveis e o valor líquido, devendo corresponder ao valor da medição aprovada.

9.3. Recebida regularmente a Nota Fiscal, acompanhada da medição aprovada e dos documentos exigidos, o Fiscal competente deverá proceder à conferência e ao respectivo atesto no prazo de até 2 (dois) dias úteis, certificando a correspondência entre os serviços faturados e aqueles efetivamente executados e aprovados.

9.4. Havendo erro, divergência ou ausência de informação ou documento necessário ao processamento da despesa, a Contratada será comunicada para promover a regularização. O prazo correspondente ficará suspenso enquanto perdurar pendência de sua responsabilidade, voltando a correr após o respectivo saneamento.


9.4.1. Quando a irregularidade ou controvérsia atingir apenas parte do valor apresentado, a parcela incontroversa, desde que individualizável, regularmente executada, medida e atestada, deverá prosseguir para liquidação e pagamento, nos termos do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.5. Após o atesto, será promovida a liquidação da despesa no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, observados os arts. 62 e 63 da Lei Federal nº 4.320/1964 e as normas municipais aplicáveis, mediante verificação do direito adquirido pela Contratada, do objeto e valor da despesa, da identificação do credor e da documentação necessária à comprovação da execução.


9.5.1. Para fins de liquidação e acompanhamento contratual, poderão ser verificadas a manutenção das condições de regularidade fiscal, social, trabalhista e previdenciária e as demais condições legal ou contratualmente exigíveis. Eventual irregularidade superveniente será comunicada à Contratada para regularização e adoção das providências cabíveis, não implicando, por si só, retenção automática do pagamento relativo a serviço regularmente executado e atestado, salvo quando houver fundamento legal específico.

9.6. Concluída regularmente a liquidação, o pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, mediante ordem bancária para crédito na conta indicada pela Contratada, considerando-se como data do pagamento aquela em que for emitida a respectiva ordem bancária.


9.6.1. Os pagamentos observarão a ordem cronológica de exigibilidade, dentro da respectiva fonte diferenciada de recursos e da categoria contratual correspondente, nos termos do art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. Eventual alteração dessa ordem somente poderá ocorrer nas hipóteses legalmente admitidas, mediante justificativa da autoridade competente e atendimento às exigências de transparência aplicáveis.

9.7. Não haverá pagamento antecipado, total ou parcial, de serviços ainda não executados, não medidos ou não aprovados pela fiscalização, inexistindo, para a presente contratação, justificativa para aplicação da excepcionalidade prevista no art. 145 da Lei Federal nº 14.133/2021. A medição e o pagamento de materiais observarão os critérios estabelecidos no Capítulo 7 deste Termo de Referência.

9.8. Por ocasião do pagamento serão efetuadas as retenções tributárias legalmente cabíveis, considerando a natureza dos serviços, o enquadramento tributário da Contratada e as obrigações atribuídas ao Município na condição de fonte pagadora.


9.8.1. As retenções serão realizadas independentemente dos percentuais de tributos considerados pela Contratada na formação de seus preços, cabendo-lhe emitir corretamente a Nota Fiscal e apresentar, quando necessário, documentação comprobatória de eventual regime tributário diferenciado, inclusive opção pelo Simples Nacional.


9.8.2. O Setor de Contabilidade adotará, no âmbito de suas competências, os procedimentos fiscais, tributários e contábeis aplicáveis à liquidação e ao pagamento, inclusive aqueles previstos no art. 146 da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.9. Na hipótese de atraso no pagamento por responsabilidade exclusiva do Município, após transcorrido o prazo estabelecido neste Termo de Referência, o valor devido será atualizado monetariamente entre o término do prazo e a data do efetivo pagamento, segundo o índice e os critérios estabelecidos no Edital e no Contrato.

9.10. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data-base do orçamento estimado, correspondente a julho de 2026. Após esse período, serão passíveis de reajustamento pelo índice específico definido no Edital e no Contrato, incidindo o reajuste somente sobre as parcelas contratuais ainda sujeitas à execução e ao reajustamento, conforme o Cronograma Físico-Financeiro vigente.


9.10.1. Não será devido reajuste sobre parcelas cuja execução tenha sido retardada por fato exclusivamente imputável à Contratada, observadas as circunstâncias do caso concreto.

9.11. O reajustamento ordinário não se confunde com o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, que poderá ser reconhecido nas hipóteses legalmente admitidas, especialmente no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, independentemente do transcurso do período de 12 (doze) meses.


9.11.1. O pedido de reequilíbrio deverá ser formalmente apresentado pela parte interessada e acompanhado dos elementos necessários à demonstração do fato causador, de sua repercussão efetiva sobre os encargos da contratação, do nexo causal e do montante pretendido. Não constituirão fundamento suficiente as variações ordinárias e previsíveis de mercado, os riscos normais da atividade empresarial ou aqueles expressamente atribuídos à Contratada.


9.11.2. Concluída a instrução do pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro e apresentada pela parte interessada toda a documentação necessária à sua análise, a manifestação administrativa, compreendendo as análises contábil e jurídica, quando cabíveis, deverá ser concluída no prazo de até 1 (um) mês, contado do recebimento da documentação completa, ressalvada a necessidade de diligência ou complementação documental, hipótese em que o prazo ficará suspenso até o respectivo atendimento.


9.11.3. Quando alteração unilateral promovida pela Administração aumentar ou reduzir os encargos da Contratada, o equilíbrio econômico-financeiro deverá ser restabelecido no mesmo instrumento que formalizar a alteração, nos termos do art. 130 da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.12. A criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, bem como a superveniência de disposições legais que comprovadamente repercutam nos preços contratados após a data de apresentação da proposta, poderão ensejar a correspondente revisão dos valores, para mais ou para menos, observados os requisitos do art. 134 da Lei Federal nº 14.133/2021.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

10.1. Para a seleção da proposta mais vantajosa, indica-se a realização de procedimento licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL, em lote único, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e em conformidade com as características do objeto definidas no Estudo Técnico Preliminar, no Projeto Básico e neste Termo de Referência.

10.2. A contratação será executada sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, considerando que o escopo se encontra previamente delimitado pelo Projeto Básico, Memorial Descritivo e demais documentos técnicos integrantes da contratação. O objeto será adjudicado em lote único, abrangendo a execução global do serviço comum de engenharia destinado à revitalização da Praça Municipal de Linha Brasil, em razão da integração física e funcional entre as diferentes intervenções, da sequência executiva e da necessidade de coordenação e responsabilidade unificadas.

10.3. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório será submetido à Assessoria Jurídica do Município para controle prévio de legalidade, nos termos do art. 53 da Lei Federal nº 14.133/2021, abrangendo a análise dos documentos que instruem a contratação, inclusive o Estudo Técnico Preliminar, este Termo de Referência, o Projeto Básico e demais peças técnicas, a minuta do Edital, a minuta do Contrato e as definições relativas à modalidade, forma de realização do certame, critério de julgamento, regime de execução, requisitos de habilitação e demais condições juridicamente relevantes, previamente à divulgação do instrumento convocatório. 


10.3.1. Eventuais recomendações ou apontamentos decorrentes da análise jurídica deverão ser examinados pelos setores competentes antes do prosseguimento do procedimento, promovendo-se os ajustes cabíveis ou, quando for o caso, a correspondente manifestação fundamentada nos autos.

10.4. A proposta deverá respeitar o valor máximo admitido pela Administração. Para fins de avaliação da exequibilidade e da ocorrência de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observados os critérios de aceitabilidade dos preços unitários e global estabelecidos no Edital, nos termos do art. 59, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 


10.4.1. Nas propostas para execução de obras e serviços de engenharia, os valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração caracterizarão presunção relativa de inexequibilidade, nos termos do art. 59, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. Antes de eventual desclassificação, será assegurada ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta, mediante apresentação de documentos, planilhas, justificativas ou outros elementos pertinentes, podendo a Administração promover as diligências necessárias, nos termos do art. 59, § 2º, da mesma Lei.

10.5. Após o julgamento e a definição da proposta vencedora, o licitante deverá reelaborar e apresentar eletronicamente a Planilha Orçamentária, com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como o detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas – BDI e dos Encargos Sociais – ES, com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, nos termos do art. 56, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 


10.5.1. A adequação da planilha ao valor final da proposta não poderá alterar os quantitativos, especificações, qualidade, escopo ou demais condições técnicas estabelecidas pela Administração, devendo preservar a compatibilidade entre o preço global ofertado, os preços unitários, o BDI, os Encargos Sociais e o Cronograma Físico-Financeiro.


10.5.2. Considerando o regime de empreitada por preço global, os preços unitários constantes da planilha da proposta vencedora serão utilizados exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no Cronograma Físico-Financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do Contrato, nos termos do art. 56, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.6. A desclassificação de propostas, a realização de diligências, a verificação de exequibilidade, a análise dos preços e os demais procedimentos de julgamento observarão a Lei Federal nº 14.133/2021 e as regras estabelecidas no Edital, assegurados o julgamento objetivo, a isonomia, a competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
11.1. Executar integralmente o objeto conforme o Edital, Contrato, Termo de Referência, Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e demais documentos técnicos da contratação.

11.2. Manter equipe técnica e operacional compatível com a execução, responsável técnico legalmente habilitado e preposto aceito pela Administração, apresentando previamente as ARTs e/ou RRTs exigíveis.

11.3. Fornecer, às suas expensas, todos os materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, máquinas e demais recursos necessários à execução, responsabilizando-se pela qualidade, procedência, armazenamento e correta aplicação dos materiais.

11.4. Manter as frentes de trabalho organizadas, sinalizadas e seguras, preservando os equipamentos públicos e áreas existentes no entorno e adotando todas as medidas de segurança e prevenção de acidentes exigidas pela legislação aplicável.

11.5. Cumprir as obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias, ambientais e de segurança e saúde no trabalho, bem como promover a adequada segregação, transporte e destinação dos resíduos decorrentes da execução dos serviços, observadas a Resolução CONAMA nº 307/2002, a Lei Municipal nº 1.984/2008 e demais normas aplicáveis.

11.6. Facilitar a fiscalização, manter os registros necessários à execução e comunicar imediatamente divergências, interferências ou condições imprevistas capazes de afetar o objeto, abstendo-se de promover alterações sem prévia autorização da Administração.

11.7. Corrigir, refazer, reparar ou substituir, às suas expensas, serviços ou materiais em desconformidade cuja responsabilidade lhe seja atribuível, respondendo também pelos danos causados à Administração ou a terceiros durante a execução.

11.8. Manter, durante a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e cumprir os registros e obrigações legalmente aplicáveis aos serviços contratados.

11.9. Ao término dos serviços, promover a desmobilização das frentes de trabalho, retirada dos materiais e equipamentos remanescentes, destinação dos resíduos, limpeza geral e execução dos ajustes e arremates necessários à entrega do objeto em condições adequadas de utilização.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
12.1. Disponibilizar à Contratada os documentos técnicos necessários à execução, prestar os esclarecimentos pertinentes e assegurar o acesso ao local de execução dos serviços.

12.2. Designar formalmente o Gestor e o Fiscal do Contrato, assegurando o acompanhamento e a fiscalização da execução.

12.3. Verificar a conformidade dos serviços e materiais, manifestar-se sobre dúvidas e solicitações da Contratada e determinar a correção das desconformidades constatadas.

12.4. Conferir e aprovar as medições, promover a liquidação das despesas e efetuar os pagamentos regularmente devidos, observadas as condições contratuais e legais.

12.5. Notificar a Contratada acerca de atrasos, vícios, defeitos ou demais descumprimentos, adotando as providências administrativas e sancionatórias cabíveis.

12.6. Proceder ao recebimento provisório e definitivo do objeto, observadas as condições e os prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

12.7. Manter o processo administrativo devidamente instruído com os registros de fiscalização, medições, comunicações, notificações, documentos de pagamento, termos de recebimento e demais atos relevantes à execução e ao encerramento do Contrato.

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE DOCUMENTO SEPARADO E CLASSIFICADO:
13.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 201.448,25 (duzentos e um mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e vinte e cinco centavos), conforme os quantitativos, serviços e especificações definidos nos documentos técnicos da contratação. A Planilha Orçamentária estabelece esse montante como valor total de referência. 


13.1.1. O valor referencial do objeto encontra-se indicado no item 1.1.3 deste Termo de Referência, permanecendo os preços unitários, quantitativos e valores correspondentes a cada serviço discriminados na Planilha Orçamentária que integra a contratação.

13.2. A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base nos quantitativos definidos no Projeto Básico e nas demais peças técnicas integrantes do processo, contemplando os serviços necessários à execução integral do objeto, incluindo movimentação e regularização do terreno, microdrenagem e melhorias no campo de futebol, implantação do gramado e dos elementos esportivos, intervenções estruturais e de acabamento no quiosque, instalações elétricas e hidrossanitárias, passeio em concreto, muro de alvenaria e demais serviços previstos no orçamento. A Planilha Orçamentária discrimina esses grupos e os respectivos custos referenciais. 

13.3. O orçamento possui data-base de julho de 2026 e foi elaborado sob o regime não desonerado, utilizando-se predominantemente os custos unitários do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, complementados, quando necessário, por composições próprias e cotações de mercado identificadas nos documentos de suporte. 


13.3.1. As composições próprias foram empregadas nos serviços que demandaram adequação às características específicas da intervenção ou para os quais não havia composição direta plenamente compatível, utilizando-se referências técnicas compatíveis com os serviços previstos. O orçamento contempla, entre outras, composições específicas para porta de correr em ferro, compactação manual de solo em passeio e muro de alvenaria estrutural de blocos de concreto, além de cotações para a rede de proteção esportiva e luminária. 

13.4. Para os custos de mão de obra foram considerados os encargos sociais do SINAPI aplicáveis ao Estado do Rio Grande do Sul, correspondentes ao regime não desonerado adotado no orçamento e conforme os parâmetros integrantes dos documentos técnicos da contratação. A própria Planilha Orçamentária registra a utilização dos encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada. 

13.5. Sobre os custos diretos foi aplicado BDI de 20,00%, conforme percentual definido na Planilha Orçamentária e no respectivo documento de composição integrante do processo, observada a metodologia adotada para formação do orçamento. 

13.6. A Planilha Orçamentária, as memórias de cálculo, as composições de custos, a composição do BDI, o quadro de encargos sociais, as cotações e os demais documentos utilizados na formação dos preços integram o processo administrativo e constituem o suporte técnico da estimativa, permitindo a identificação das fontes de referência, serviços, quantitativos, unidades de medida, custos unitários, BDI e demais parâmetros adotados.

13.7. O valor global estimado constituirá o preço máximo de referência da contratação, sem prejuízo da observância dos critérios de aceitabilidade dos preços unitários estabelecidos no Edital, servindo de parâmetro para o julgamento das propostas e para a análise de sua exequibilidade, considerando-se o critério de julgamento pelo menor preço global e o regime de empreitada por preço global.


13.7.1. O valor contratado corresponderá ao resultado do procedimento licitatório, desde que a proposta vencedora atenda às condições técnicas, econômicas e jurídicas estabelecidas no instrumento convocatório e aos critérios de aceitabilidade definidos pela Administração.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação, cujo valor global estimado é de R$ 201.448,25 (duzentos e um mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e vinte e cinco centavos), terão sua cobertura financeira estruturada da seguinte forma:


a) até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) provenientes da Emenda Parlamentar nº 202639200008, vinculada ao Plano de Ação nº 09032026-090921, destinados à Meta 1 – Revitalização de infraestrutura de praça, com execução de melhorias no campo de futebol sete e na área de recreação e esportes da localidade de Linha Brasil; e


b) recursos próprios de livre aplicação do Município, alocados à Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Relações Institucionais, na parcela eventualmente necessária à complementação do valor contratado.



14.1.1. Considerando o valor estimado da contratação, projeta-se inicialmente a necessidade de complementação municipal de R$ 1.448,25 (mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e vinte e cinco centavos). Esse valor possui caráter meramente estimativo e será ajustado de acordo com o resultado do procedimento licitatório. 



14.1.2. Caso o valor adjudicado seja superior a R$ 200.000,00, o Município aportará recursos próprios somente na diferença efetivamente necessária à cobertura do Contrato. Se o valor adjudicado for igual ou inferior ao montante disponibilizado pela Meta 1, não haverá necessidade de complementação com recursos próprios municipais. 

14.2. A execução orçamentária e financeira deverá observar a correta identificação, segregação e contabilização das fontes de recursos utilizadas, distinguindo-se os valores vinculados ao Plano de Ação daqueles eventualmente custeados com recursos próprios municipais, assegurando sua rastreabilidade durante a execução contratual e a correspondente prestação de contas.

14.3. Eventual saldo dos recursos de R$ 200.000,00 vinculados à Meta 1, decorrente da economia obtida no procedimento licitatório, da redução do valor contratado ou da execução financeira do objeto, permanecerá vinculado às finalidades do Plano de Ação e não será considerado recurso de livre aplicação do Município. 


14.3.1. O saldo poderá ser destinado a outras intervenções ou ações de infraestrutura desportiva compatíveis com o objeto e com as finalidades aprovadas no Plano de Ação, desde que sua utilização seja devidamente motivada pela Administração, observadas as condições do instrumento de transferência, a prévia autorização quando exigida e, se necessária, a correspondente adequação ou reprogramação do Plano de Ação.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS:

15.1. Integram e complementam este Termo de Referência, para todos os fins, o Projeto Básico de Engenharia, o Memorial Descritivo, as plantas e detalhamentos técnicos, a Planilha Orçamentária, a Planilha de Levantamento de Quantidades, as memórias de cálculo, as composições de custos, a composição do BDI, o quadro de encargos sociais, o Cronograma Físico-Financeiro, a Matriz de Riscos e os demais documentos técnicos que instruem a contratação.

15.2. Os documentos integrantes da contratação deverão ser interpretados de forma conjunta e sistemática. Eventuais divergências, incompatibilidades, omissões ou dúvidas que não possam ser solucionadas pela leitura integrada das peças deverão ser submetidas à Administração para análise e definição, observada a ordem de precedência estabelecida no Edital, vedada à Contratada a adoção unilateral de solução que implique alteração do objeto, das especificações técnicas ou das demais condições contratadas.

15.3. Nenhuma disposição deste Termo de Referência poderá ser interpretada como autorização para execução de serviço estranho ao objeto ou para afastamento de exigência legal, regulamentar, técnica ou contratual aplicável aos serviços.

15.4. Os casos omissos e as situações não expressamente disciplinadas serão apreciados pela Administração à luz da Lei Federal nº 14.133/2021, da regulamentação municipal aplicável, dos documentos que integram a contratação e das demais normas pertinentes, com manifestação dos setores técnico, administrativo ou jurídico competentes sempre que a natureza da matéria assim exigir.

15.5. As decisões, autorizações e demais atos capazes de produzir repercussão sobre o objeto, o escopo, os projetos, o prazo, o valor ou as demais condições da contratação deverão ser devidamente formalizados e incorporados ao respectivo processo administrativo, não produzindo efeitos, para esses fins, determinações, ajustes ou alterações meramente verbais.

15.6. Após sua aprovação pela autoridade competente, o presente Termo de Referência integrará o procedimento licitatório e constituirá referência obrigatória para a elaboração das propostas, execução, gestão, fiscalização, medição e recebimento do objeto, juntamente com os demais documentos integrantes da contratação.

Paverama/RS, 17 de setembro de 2026.

ALEXANDRE LUÍS KLEBER
Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento
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